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1.   RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Sra. Dirigente da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo encaminha a este Colegiado consulta formulada pela Sra. Dirigente Regional de Ensino da DE da Região Sul- 3 sobre dúvida em relação à interpretação do Art. 2º da Deliberação CEE n.º 9/99, que dispõe: "as escolas que mantêm cursos devidamente autorizados de ensino fundamental, médio ou de educação profissional poderão solicitar autorização para instalação e funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, desde que observadas as seguintes exigências: (...). “Nos incisos deste artigo estão contidas as referidas exigências, destacando-se o atendimento às normas para autorização de estabelecimentos e cursos constantes da Deliberação CEE n.º 01/99.

Em seu despacho, a Sra. Coordenadora da COGSP esclarece que escolas já autorizadas e que possuem cursos de ensino fundamental, médio ou de educação profissional autorizados, desde que atendam às normas contidas na Deliberação CEE n.º 01/99, podem solicitar autorização para a instalação e o funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, que seria  analisada e concedida pela órgão próprio do sistema.

1.2  APRECIAÇÃO

No presente caso, a questão que se coloca tem sua origem na dúvida existente em relação à aplicabilidade da Deliberação CEE n.º 09/99 para escolas que, autorizadas a funcionar para  ministrar exclusivamente ensino supletivo a distância, nos termos da Deliberação CEE n.º 05/95, não obtiveram o credenciamento previsto na Deliberação CEE n.º 11/98 e, em decorrência, se encontram atualmente cumprindo o prazo estabelecido para conclusão de estudos dos alunos matriculados até a data de publicação do Paparecer que indeferiu o pedido de credenciamento.

O entendimento deste Colegiado durante a discussão e aprovação da Deliberação CEE n.º 09/99 foi o de que somente escolas já autorizadas para funcionamento de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional podem requerer a nova modalidade de educação de jovens e adultos, dado que, pela complexidade da estrutura desta modalidade, apenas uma instituição com infra-estrutura básica para ensino presencial, experiência em currículo e em processo de avaliação escolar, pode implementar uma proposta pedagógica diferenciada, inovadora, principalmente em sua forma de organizar o tempo e o espaço escolar para o desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem, enquanto alternativa adequada às condições de vida e de trabalho de um alunado que não pode efetuar seus estudos na idade própria.

Isto posto, instituições que não têm autorização para seu funcionamento segundo a Deliberação CEE n.º 01/99, mas que pretendem iniciar suas atividades diretamente com a modalidade de Educação de Jovens e Adultos com atendimento individualizado e freqüência flexível, não poderão ser autorizadas a fazê-lo conforme a Deliberação CEE n.º 09/99.

3. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta da Diretoria de Ensino Sul –3, através da Secretaria Estadual de Educação, nos termos deste Parecer.

São Paulo,  09 de fevereiro de 2000

a) Cons.ª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                 Relatora da CEF

a)
Cons.ª Neide Cruz

          Relatora da CEM
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de fevereiro de 2.000.

   HERALDO MARELIM VIANNA

   no exercício da Presidência nos

termos do art. 11 da Del. CEE 17/73
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